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Resumo | A avaliação das políticas públicas merece especial atenção uma vez que permite aferir a
eficácia e a eficiência dos instrumentos utilizados na obtenção dos objetivos fixados, contribuindo para
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na área de avaliação de políticas públicas de turismo, analisando os estudos empíricos realizados sobre
os seus impactes económicos e os métodos utilizados. Neste sentido, serão analisados um conjunto de
estudos empíricos publicados de modo a identificar os instrumentos de política analisados, as metodo-
logias de análise de dados e os efeitos analisados. A pesquisa realizada mostra que existem poucos
estudos empíricos nesta área, com reduzida discussão de modelos conceptuais de análise das interações
entre os instrumentos e os objetivos definidos. O contributo deste trabalho consiste na sistematização
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1. Introdução

O crescimento do turismo nas últimas décadas
tem-nos mostrado como esta atividade tem um pa-
pel importante no crescimento da economia dos
países e das regiões. O setor tem crescido a um
ritmo muito superior às restantes atividades eco-
nómicas e, por isso, defende-se que o turismo pode
ser um motor do desenvolvimento de regiões mais
desfavorecidas de modo a reduzir os desequilíbrios
de desenvolvimento entre elas, através da criação
de emprego, da distribuição de rendimentos e da
inclusão social. Neste sentido, é natural que as au-
toridades políticas considerem fundamental traçar
políticas/estratégias de crescimento com efeitos de
curto e de longo prazo para este setor.

A intervenção pública no turismo justifica-se
pela existência de falhas de mercado: necessidade
de provir bens públicos, as externalidades, a exis-
tência de poder de monopólio e a assimetria de
informação (Fleischer & Felsenstein, 2000). A na-
tureza da atividade turística exige a intervenção
pública no sentido de fornecer bens e serviços pú-
blicos que a esfera privada não tem incentivo em
fornecer, como por exemplo a promoção turística,
algumas infraestruturas e equipamentos turísticos
e o planeamento e coordenação do turismo en-
tre entidades públicas e público/privadas (Wanhill,
2005). O turismo gera externalidades positivas e
negativas, sendo que cabe às entidades públicas,
pelos meios que dispõe, de atenuar as externali-
dades negativas. Também as situações de poder
de monopólio e de assimetrias de informação, que
tantas vezes ocorrem no setor do turismo, pela
especificidade da oferta que está limitada a um es-
paço físico que lhe atribui a singularidade, podem
ser corrigidas através da regulamentação, apenas
acessível ao poder público (Gooroochurn & Sin-
clair, 2005; Blake & Sinclair, 2007).

Face à necessidade de intervenção pública atra-
vés de políticas de turismo, é natural o interesse
na sua avaliação, quer por parte dos seus interveni-
entes, como organizador e/ou operacional e como

intervencionado, quer por parte dos cidadãos em
geral. O interesse por parte dos cidadãos surge es-
sencialmente do facto de o financiamento destas
políticas públicas, na maioria das vezes, ser reali-
zado através dos impostos que pagam. Por outro
lado, a avaliação permite às autoridades políticas
e às organizações que as operacionalizam, atua-
rem de forma mais responsável, criativa e o mais
eficiente possível (Vedung, 1997). A avaliação da
política permite aos decisores uma aprendizagem
sobre os processos e os resultados permitindo-lhe
melhorar a eficácia e a eficiência das políticas pú-
blicas.

Neste sentido, pretende-se neste estudo reali-
zar a revisão bibliográfica sobre as metodologias
utilizadas para fazer a avaliação de políticas de
turismo. A revisão irá concentrar-se em estudos
empíricos que avaliam os impactes económicos da
política, dando-se destaque aos métodos quanti-
tativos. O levantamento das metodologias passa
pela identificação dos instrumentos de política, dos
métodos de análise de dados e dos efeitos analisa-
dos.

2. Metodologia

Este artigo foi realizado com base numa pes-
quisa de trabalhos empíricos sobre avaliação de po-
líticas de turismo. A pesquisa foi realizada nas ba-
ses de dados Scopus e Web of Science Thomson
Reuters, que são duas das maiores bases de dados
de artigos revistos por especialistas da área. Nesta
pesquisa foram considerados os seguintes critérios:
não foi definido um horizonte temporal, não se es-
tabeleceu limites quanto ao tipo de publicações
(incluem-se artigos, revisões, livros ou capítulos
de livros, artigos de conferências,. . . ) e limitou-
se a pesquisa às áreas de (i) Ciências Sociais, (ii)
Economia, Econometria e Finanças e (iii) Gestão e
Contabilidade. A pesquisa foi realizada em títulos,
resumos e palavras-chave com a seguinte combi-
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nação de palavras: i) “tourism policy” ou “tou-
rism policies”; ii) evaluation, assessment, apprai-
sal, economic impact, effectiveness, efficiency, per-
formance e iii) method, methodology. Esta pes-
quisa resultou em 111 documentos, a maioria dos
documentos eram artigos de revistas (94) e capí-
tulos de livros (5), a grande parte publicados após
2003 (82%). Neste grande conjunto de docu-
mentos foi possível observar que existem muitos
estudos empíricos que avaliam os impactos eco-
nómicos do turismo, resultantes do aumento dos
visitantes, das suas despesas ou do consumo turís-
tico, mas não avaliam concretamente uma política
de turismo. Estes artigos foram excluídos da aná-
lise uma vez que o seu objetivo é avaliar o impacte
económico de atividades de turismo e não de uma
política de turismo.

Uma vez que os estudos de avaliação de po-
líticas de turismo se integram na área de ‘análise
de política’, alguns artigos analisados têm como
objetivo a avaliação das questões processuais da
definição e execução da política de turismo, sendo
por isso excluídos deste trabalho. Também foram
excluídos estudos que avaliam os efeitos de polí-
ticas de turismo específicas sobre a performance
das empresas intervencionadas, ou seja, modelos
microeconómicos de avaliação.

Assim, o estudo concentrou-se na análise de
30 trabalhos empíricos publicados, reunidos após
a análise dos documentos obtidos nas pesquisas
nas bases de dados e de referências cruzadas. Es-
tes estudos fazem a avaliação de impactes eco-
nómicos da política em turismo, sendo definidos
concretamente os instrumentos utilizados para o
efeito. Estes trabalhos empíricos foram publicados
na sua maioria em artigos de revistas científicas e
alguns capítulos de livros. A maioria dos estudos
surge após 2003 (79%). As revistas que publica-
ram mais estudos são a Annals of Tourism Rese-
arch, Tourism Management, Tourism Economics e
Journal of Sustainable Tourism.

3. Avaliação de políticas públicas de turismo:
revisão da literatura

3.1. Identificação dos instrumentos de polí-
tica de turismo

Os instrumentos (inputs) da política são téc-
nicas de intervenção na sociedade que estão sob
controlo das autoridades públicas. Cada instru-
mento tem características próprias que permitem
uma estrutura de ação para atingir determinado
objetivo da política (Vedung, 1997). As autori-
dades políticas dispõem de vários instrumentos
para atingir os objetivos. A sua escolha implica a
definição prévia do objetivo e o conhecimento dos
mecanismos de reação desencadeados pelo instru-
mento. Os instrumentos de política de turismo
podem ser classificados em (i) económicos (taxas
de imposto, incentivos financeiros), (ii) regulamen-
tares (regulação dos mercados ou das atividades)
e (iii) institucionais (Logar, 2010). No entanto,
Costa (2015) define uma tipologia de instrumen-
tos de acordo com Weimer e Vining (2005), tendo
como base a capacidade do instrumento para miti-
gar as falhas de mercado: i) libertação, facilitação
e simulação de mercados (desregulação, legislação,
direitos de propriedade, leilões); ii) utilização de
subsídios e taxas para alterar incentivos (impostos
sobre produtos, tarifas, isenções fiscais, subsídios,
cupões, taxas de utilização); iii) estabelecimento
de regras (enquadramento legal, regulação espe-
cífica); iv) mecanismos hierárquicos de atuação
(provisão de bens e serviços) e v) provisão de se-
guros e outras garantias.

Relativamente aos incentivos públicos conce-
didos pelos governos no sentido de estimular a
atividade privada, Wanhill (1997, 2005) classifica
os incentivos em: i) incentivos financeiros; ii) re-
dução nos custos de capital; iii) redução nos custos
operacionais e iv) segurança nos investimentos. Os
incentivos financeiros têm como objetivo melhorar
o retorno do capital, o que permitirá atrair mais
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investidores. O objetivo final é proporcionar um
efeito de alavancagem sobre o investimento (Wa-
nhill, 1997). Os apoios financeiros às pequenas e
médias empresas é uma das políticas mais abran-
gentes uma vez que o tecido empresarial no setor
do turismo é composto essencialmente por peque-
nas e médias empresas (Wanhill, 1996, Felsenstein
& Fleischer, 2000). Nos estudos analisados, os
instrumentos de política que são avaliados com
maior frequência são os incentivos financeiros e as
variações dos impostos sobre os produtos, como

podemos verificar no quadro 1. Nos incentivos fi-
nanceiros, incluem-se os apoios financeiros conce-
didos no âmbito dos programas europeus, ou seja,
através de fundos europeus de apoio ao investi-
mento, que são avaliados em estudos realizados
por Bull (1999), Andriotis (2001), Nash, Koyabe,
& Stansbie (2006), Balzaraviciene & Pilinkiene
(2012) e de apoio à formação (Nilsson, Petersen,
& Wanhill, 2005).

Quadro 1 | Instrumentos de política pública em turismo analisados na literatura

A alteração da carga fiscal, ou seja, a variação
de impostos é um dos instrumentos económicos,
específicos ou não deste setor, que foram anali-
sados: i) alteração dos impostos de valor acres-
centado em bens e serviços (IVA) (por exemplo
em Blake, Durbarry, Sinclair & Sugiyarto, 2001;
Sinclair, Blake, & Gooroochurn, 2005; Sugiyarto,
Blake, & Sinclair, 2003; Gago, Labandeira, Picos
& Rodríguez, 2009; Meng, Siriwardana, & Pham,
2013); ii) alteração dos impostos sobre as ativida-
des turísticas (por exemplo em Blake, 2000; Su-
giyarto, Blake & Sinclair, 2003; Gago et al., 2009;

Manente & Zanette, 2010; Meng, Siriwardana, &
Pham, 2013); iii) alteração das tarifas de importa-
ção (Sugiyarto, Blake & Sinclair, 2003; Mabugu,
2002).

Também a intervenção do setor público no sen-
tido de provir bens e serviços públicos foi avaliada
em alguns dos estudos que têm sido publicados
nesta área. Os investimentos públicos realizados
em infraestruturas ligadas ao turismo como es-
truturas desportivas, culturais e de diversão têm
impactes económicos sobre as comunidades locais
(nível de rendimento e de emprego) (Tosun, Ti-
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mothy & Öztürk, 2003; Gulcan, Kustepeli & Ak-
gungor, 2009; Rosentraub & Joo, 2009; Rosenfeld
& Kauffmann, 2010; Secall, 2012)

3.2. Modelos de análise de dados

Sendo o objetivo deste estudo a revisão das me-
todologias de avaliação dos impactes económicos
da política de turismo, consideraram-se apenas os
estudos que fazem análise quantitativa. Do con-
junto dos 30 estudos analisados, resulta a seguinte
tipologia de análise: i) análise descritiva; ii) aná-
lise custo-benefício; iii) análise input-output; iv)
análise de equilíbrio geral (nomeadamente o Com-
putable General Equilibrium (CGE)) e v) a análise
de regressão múltipla.

A análise descritiva consiste na organização de
dados e a sua comparação de acordo com medidas
de tendência central, de dispersão e de concen-
tração. Andriotis (2001) mostra como os apoios
financeiros comunitários ao turismo têm uma dis-
tribuição desigual entre regiões da ilha de Creta.
Por sua vez, Tosun et al. (2003) compara o nível
de rendimento entre regiões, o desenvolvimento de
atividades turísticas e os apoios financeiros públi-
cos atribuídos a diferentes regiões da Turquia e
verifica que as regiões que recebem mais apoios
financeiros públicos são as que apresentam maior
atividade turística. Por esse motivo, os investi-
mentos públicos no turismo têm contribuído para
o acentuar das desigualdades em termos de desen-
volvimento entre as regiões.

A análise custo benefício é um método que
permite identificar os custos e os benefícios de um
determinado projeto ou de uma medida de política
pública, tendo em conta as alternativas possíveis
da utilização dos recursos (Mules & Dwyer, 2005).
Yan & Zhang (2012) analisam se foi eficiente a
política de distribuição de cupões de atividades
turísticas, no ano de 2009, para que os turistas
pudessem usufruir de diversas atividades turísti-
cas com descontos. O objetivo da política era

aumentar a procura turística em algumas das re-
giões da China que mais sofreram com a recessão
económica mundial de 2008. O resultado da avali-
ação permite concluir que os resultados superaram
amplamente os custos da política, o que permite
concluir que a política adotada foi adequada.

A análise Input-Output (I-O), formalizada por
Leontief, e por isso também conhecido pelo mo-
delo de Leontief, foi largamente desenvolvida e
utilizada em estudos de impacte económico. O
princípio é o de que um aumento de uma das
componentes da procura tem um efeito multi-
plicativo sobre a oferta. Este método permite
verificar os efeitos sobre um vasto conjunto de
setores da economia e permite a sua aplicação a
unidades territoriais diferentes, ou seja, a análise
pode ser feita a nível nacional, a nível regional
ou local. Wanhill (2000) com base na análise
Input-Output, quantificou os efeitos multiplicado-
res sobre o rendimento e o emprego dos apoios
financeiros ao investimento de empresas de ativi-
dade turística, no país de Gales. Ao fazer a análise
do impacte económico, capta não só o efeito pro-
vocado pela ajuda pública, mas também o efeito
de arrastamento provocado nas atividades próxi-
mas que não foram apoiadas. Jensen & Wanhill
(2002) avaliam os efeitos da redução do IVA no
setor do alojamento em 14 regiões da Dinamarca
e verificam que o número de dormidas, as despe-
sas turísticas e o emprego no turismo aumentam
não só no setor de alojamento mas em todos os
subsetores do turismo. Este método de análise,
apesar de surgir com menos frequência continua
a ser utilizado, muitas vezes conjugado com ou-
tros métodos. Manente & Zanette (2010) após
quantificar os efeitos de uma redução do IVA sobre
o consumo e o investimento turístico através da
análise de regressão múltipla, verificam o impacte
sobre o emprego, em diversos setores e 20 regiões
da Itália, através da análise Input-output.

Os modelos I-O, embora com menor repre-
sentatividade neste estudo, como se pode ver no
quadro 2, continuam a ser utilizados para avaliar
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os efeitos da política de turismo sobre o setor e
sobre a economia em geral. Estes modelos podem
ser mais dinâmicos quando se introduz hipóteses
de mobilidade de fatores de produção e se conside-

ram elasticidades de substituição entre eles (Klijs,
Peerlings & Heijman, 2015).

Quadro 2 | Métodos de análise utilizados em estudos de política pública em turismo

Os modelos macroeconómicos de equilíbrio ge-
ral, como o computable general equilibrium (CGE),
têm por base o equilíbrio geral walrasiano. O mo-
delo representa a economia como um sistema de
fluxos de bens e serviços entre setores, ou seja,
é formalizado por um conjunto de equações que
caracterizam a produção, o consumo, o comércio
e as atividades do governo na economia (Blake,
Gilham, & Sinclair, 2006). Este modelo tem a
vantagem de avaliar os impactes de alterações na
procura de turismo mas também de vários tipos de
políticas de turismo (Blake, Durbarry, et al., 2006).
Uma vez que o modelo representa a complexidade
de uma economia e a interligação entre merca-
dos, setores e agentes económicos, ele tem sido
muito utilizado para realizar simulações de cho-
ques, neste caso de variações dos instrumentos de
política, sobre os objetivos e os impactes, ou seja,
uma avaliação ex-ante. A avaliação ex-ante tem
lugar antes da implementação da política ou pro-
grama. O seu objetivo é fundamentar a decisão na
escolha dos objetivos a atingir e dos instrumentos
para o fazer (Vedung, 1997).

Sinclair et al. (2005) realizam uma análise

internacional, comparando os resultados obtidos
após um aumento do IVA nas ilhas do Chipre,
Malta e Maurícia e concluem que o aumento da
taxa dos impostos sobre os produtos afeta nega-
tivamente o setor do turismo, arrastando também
o setor agrícola refletindo-se no emprego e no PIB
(Produto Interno Bruto) das economias. Blake &
Sinclair (2003) estudam a possibilidade de adotar
várias políticas, como a diminuição da carga fiscal
das atividades turísticas, a concessão de subsídios
no setor dos transportes aéreos e ao consumo turís-
tico, sobre a atividade turística, de modo a minorar
os efeitos negativos do atentado terrorista de 11 de
setembro nos EUA. Sugiyarto et al. (2003) procu-
ram quantificar os efeitos de reduzir as tarifas de
importação e dos impostos indiretos sobre os pro-
dutos domésticos, na Indonésia, o que permitiria
o aumento da competitividade e verificam que as
receitas do turismo estrangeiro aumentariam assim
como o emprego e o PIB. Gooroochurn & Sinclair
(2005), nas Maurícias, verificam que a adoção de
impostos sobre produtos nos principais subsetores
do turismo provoca menores distorções na distri-
buição do rendimento do que o aumento generali-
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zado da carga fiscal sobre os produtos. Também
Meng et al. (2013), em Singapura, avaliam uti-
lização de instrumentos alternativos para fomen-
tar a atividade turística e concluem que o impacte
sobre a despesa turística, o emprego e o PIB é
superior quando há uma diminuição da carga fis-
cal que afeta diretamente a procura, comparativa-
mente com o alívio da carga fiscal da indústria do
turismo.

Este modelo macroeconómico de equilíbrio ge-
ral que tem sido cada vez mais utilizado como se
pode verificar no quadro 2. O modelo permite ava-
liar os efeitos de preços sobre os produtos e sobre
os fatores de produção e a sua alocação, o que
permite ultrapassar algumas limitações do modelo
input-output. No entanto, o modelo exige uma
grande quantidade de dados sobre a economia e
sobre os setores económicos, em particular o setor
do turismo. Assim, sua utilização surge especi-
almente em países cuja reunião e publicação de
estatísticas considera o turismo como um setor de
atividade.

A análise de regressão é outros dos métodos
de análise muito utilizado nos estudos que avaliam
os impactes de políticas públicas em turismo. Este
método permite a estimação quantitativa das re-
lações entre fatores explicativos e a variável que
se pretende explicar. Pressupõe-se a existência de
uma relação causal entre uma variável dependente
e uma, ou várias, variáveis independentes ou ex-
plicativas. Os estudos que seguem esta metodo-
logia fazem avaliação ex-post da política, ou seja,
procuram avaliar os resultados através de dados
recolhidos na economia. Esta avaliação permite a
avaliação final da política e também tirar informa-
ções para a execução de políticas futuras (Vedung,
1997). Deskins & Seevers (2010) verificam os efei-
tos das despesas públicas na promoção do turismo
nos EUA, no crescimento do turismo, no PIB e no
emprego em cada Estado. A regressão utiliza um
sistema de 3 equações e dos dados são estimados
em painel. Verificam que o impacto das despesas
em promoção turística é mais elevado nos Estados

que tinham um nível de promoção mais baixo. Se-
etanah & Sannassee (2015) estudam a influência
das despesas com a promoção dos destinos turísti-
cos sobre o comportamento do turismo internaci-
onal (número de chegadas) na Maurícia, no curto
e no longo prazo, através de um modelo autorre-
gressivo de uma equação. Gulcan et al. (2009) e
Cellini & Torrisi (2009) avaliam os efeitos de des-
pesas públicas regionais sobre regiões da Turquia
e da Itália, respetivamente, e verificam através de
modelos de regressão múltipla, que as despesas pú-
blicas tem maior efeito sobre o valor acrescentado
bruto do setor, nas regiões onde o turismo tem
um grande peso nas atividades económicas. Man-
gion, Cooper, Cortés-Jimenez e Durbarry (2012)
avaliam o impacte de subsidiar os operadores tu-
rísticos, com o objetivo de aumentar o número
de turistas britânicos em Malta, medindo o im-
pacto sobre a elasticidade da procura através de
um modelo econométrico AIDS (Almost Ideal De-
mand System). No estudo das elasticidades preço,
rendimento e cruzadas da procura, verificar-se que
a política de subsídios permitirá um aumento sig-
nificativo da atividade no curto prazo, contudo no
longo prazo afetará as elasticidades e por isso a
competitividade do setor. Numa perspetiva mais
vasta, Costa (2015) compara a utilização de um
conjunto de instrumentos de política utilizados pe-
los municípios portugueses e avalia o seu impacte
sobre as falhas de mercado e sobre o desenvol-
vimento do turismo local. Para quantificar esses
efeitos, recorre a um modelo de regressão múl-
tipla, que lhe permite identificar os instrumentos
mais adequados a cada tipo de falha de mercado.

3.3. Objetivos e efeitos analisados

O desenvolvimento do setor do turismo con-
duziu naturalmente à evolução dos objetivos de-
finidos pela política. Wanhill (2005) sintetiza os
principais objetivos da política de turismo em: i)
maximizar as receitas estrangeiras estimulando a
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dispersão regional dos visitantes estrangeiros; ii)
atrair turistas de segmentos de mercado de con-
sumo elevado e aumentar o número de visitantes;
iii) criar mais emprego, mantendo a conservação
da natureza e do património e iv) desenvolver as
comunidades anfitriãs. Atualmente os objetivos da
política não passam apenas por aumentar o nú-
mero de visitantes, maximizar as receitas de tu-
rismo e melhorar o nível de rendimentos e de em-
prego. Passou a considerar-se a competitividade
das empresas turísticas e das regiões como objeti-
vos a atingir. Os objetivos económicos, sociais e
ambientais que promovam o bem-estar das comu-
nidades e a sustentabilidade da atividade e dos des-
tinos passam a ser destacados (Fayos-Solá, 1996).

O conjunto de estudos analisados faz a ava-
liação de objetivos e efeitos sobre: o Produto In-
terno Bruto (PIB) (Blake, Durbarry, Sinclair & Su-
giyarto, 2001; Blake & Sinclair, 2003; Meng et al.,
2013; Sugiyarto et al., 2003); o emprego (Blake &
Sinclair, 2003; Felsenstein & Fleischer, 2000; Go-
oroochurn & Sinclair, 2005; Sinclair et al., 2005);
o valor acrescentado no turismo (Gulcan et al.,
2009; Cellini & Torrisi, 2009); a produção turís-
tica (Tosun et al., 2003; Meng et al., 2013); a
procura turística (Jensen & Wanhill, 2002; Goo-
roochurn & Sinclair, 2005; Meng et al., 2013);
a competitividade (Mangion et al., 2012); a desi-
gualdade do desenvolvimento entre regiões (Andri-
otis, 2001; Tosun et al., 2003), o desenvolvimento
local (Costa, 2015).

4. Conclusão

A avaliação das políticas públicas e de progra-
mas tem vindo a assumir um papel cada vez mais
importante na melhoria da gestão pública, na me-
lhor afetação dos recursos, no aumento da eficiên-
cia e eficácia das políticas. Através da avaliação,
as instituições públicas melhoram o seu conheci-
mento sobre o processo de implementação da ação

política e os resultados obtidos. Por outro lado, a
divulgação das políticas, dos programas e dos pro-
cessos de avaliação permite aos cidadãos avaliarem
as intervenções públicas.

Para fazer a avaliação do impacte das políticas
públicas é necessário começar por definir e quanti-
ficar os instrumentos e os objetivos. Esta é muitas
vezes o principal obstáculo à avaliação de políti-
cas uma vez que na maioria dos casos os governos
definem objetivos gerais a atingir, mas não quanti-
ficam metas mais específicas. Quanto mais clara é
a definição das metas mais objetivamente se ava-
liam os resultados da política (Storey, 1994).

A escolha do método de análise na avaliação
depende do objetivo dela, da estrutura conceptual
e organizacional e dos recursos disponíveis. A re-
visão da literatura efetuada neste artigo permite
concluir que muitas vezes os autores utilizam vá-
rios métodos complementares na sua análise, uma
vez que o método de avaliação não foi definido
previamente, em simultâneo com a definição da
política e da sua implementação.

Existe um crescente número de estudos que
fazem avaliação ex-ante das políticas de tu-
rismo, comparando diferentes tipos de instrumen-
tos, através dos modelos CGE. Uma vez que estes
modelos simulam o comportamento da economia,
rapidamente se verificam os efeitos de um choque
induzido. No entanto, estes modelos utilizam uma
grande quantidade de informação sobre a econo-
mia e sobre o setor do turismo em particular. Esta
é uma das razões por que vemos estes estudos apli-
cados em economias onde existe a Conta Satélite
do Turismo e as tabelas Input-output são publica-
das com o setor do turismo destacado. Contudo,
esta análise não é isenta de críticas, uma vez que
existe um grande número de prossupostos a admi-
tir na definição das relações entre agentes e en-
tre atividades, que muitas vezes são estudadas em
outros modelos e que podem não se verificar na
situação particular de cada estudo (Dwyer, 2015).
Naturalmente estes modelos continuarão a ser de-
senvolvidos de modo a tornar mais claro os pressu-
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postos considerados que caracterizam as relações
económicas.

As avaliações ex-post são menos frequentes e
utilizam essencialmente o método de análise de re-
gressão múltipla, conjugada ou não, com outras
metodologias, nomeadamente de análise Input-
output. Será necessário desenvolver estudos no
sentido de avaliar a eficácia dos instrumentos ado-
tados pelas autoridades políticas para alcançar os
objetivos. É essencial avançar no conhecimento
dos mecanismos de reação desencadeados pelos
instrumentos de política sobre a atividade turís-
tica e comparar a eficácia entre instrumentos. É
essencial conhecer melhor quais os fatores exter-
nos que influenciam a relação entre instrumentos
e objetivos ou efeitos.

A tendência nestes estudos empíricos é de ava-
liar a política através dos resultados obtidos sobre a
atividade turística e/ou dos impactes causados na
economia. No entanto, verifica-se em alguns es-
tudos a preocupação em avaliar os efeitos diferen-
ciados sobre as regiões, tentando perceber como
os desequilíbrios regionais são afetados por políti-
cas centrais, mas também por políticas regionais.
Nesta área, ainda não é claro como o desenvolvi-
mento da atividade turística promove a igualdade
no desenvolvimento entre regiões. Alguns estudos
apontam para o agravamento das desigualdades
entre regiões após a adoção de algumas políticas
de turismo. O aprofundando dos conhecimentos
desta relação, permitirá a escolha dos instrumen-
tos de política mais adequados à persecução de
objetivos diferenciados por regiões.
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